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E M E N T A 
 
CRIME DE PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO. AÇÃO TÍPICA. LAUDO 
CONCLUSIVO. 1 – O artigo 50 da Lei 6766/79 atribui fato típico à ação de “dar 
início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo 
para fins urbanos sem autorização do órgão público competente, ou em 
desacordo com as disposições desta Lei ou das normas pertinentes do Distrito 
Federal, Estados e Municípios”. 2 – Se o agente deu início a ações típicas de 
implantação de parcelamento, como piqueteamento e linhas de drenagem, a 
responsabilidade penal deve lhe ser atribuída.  
 
 
 

A C Ó R D Ã O 
 

Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Criminal do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, EDSON ALFREDO 
SMANIOTTO - Relator, MARIO MACHADO - Revisor, GEORGE LOPES LEITE - Vogal, 
sob a Presidência do Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE em proferir a 
seguinte decisão: DESPROVER. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e 
notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 2 de junho de 2008 
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R E L A T Ó R I O 
 
JURACI MARTINS DA COSTA FILHO juntamente com Antônio 

Pedro Ferreira, já beneficiado pela extinção da punibilidade, devidamente qualificado 
nos autos, foi condenado a 01 (um) ano de reclusão, com a prescrição do regime 
prisional inicialmente aberto, além do pagamento de 10 (vinte) dias-multa, por ter 
infringido o artigo 50, inciso I, § único, inciso II, da Lei 6.766/79. A pena privativa de 
liberdade foi substituída por uma restritiva de direito, consistente na prestação de 
serviços à comunidade. 

Inconformado, recorre o réu, fls. 251/255, buscando a absolvição por 
ausência de provas, segundo o que dispõe o artigo 386, inciso VI do Código de 
Processo Penal. Requer que seja aplicado o princípio do in dúbio pro reo. 

Contra-razões pelo réu, fls. 259/263, em que se pleiteia pelo 
conhecimento e improvimento do recurso. 

Parecer da douta Procuradoria de Justiça, fls. 266/271, opinando 
pelo conhecimento e improvimento do recurso. 

É o que consta. 
 
 
 

V O T O S 
 

O Senhor Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO - Relator 
 

Senhor Presidente, 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de admissibilidade. 
Como visto, o réu JURACI MARTINS DA COSTA FILHO, 

devidamente qualificado nos autos, foi condenado a 01 (um) ano de reclusão, com a 
prescrição do regime prisional inicialmente aberto, além do pagamento de 10 (vinte) 
dias-multa, por ter infringido o artigo 50, inciso I, § único, inciso II, da Lei 6.766/79. 

Consta da denúncia que o ora apelante juntamente com o co-réu, 
com vontades livres e conscientes, deram início no ano de 2001, a constituição de 
parcelamento de solo para fins urbanos na localidade conhecida como chácara 67 
da colônia agrícola Bernardo Sayão, posicionada entre a margem direita do Córrego 
Vicente Pires e o lote 07, conjunto 05, quadra 01, do Setor de Mansões Park Way, 
na região administrativa do Núcleo Bandeirante, Brasília-DF. 

Busca o apelante seja absolvido com fulcro no artigo 386, inciso VI 
do Código de Processo Penal (ausência de provas), alegando que as testemunhas 
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ouvidas em juízo não são contundentes e o réu nega que a perícia não é conclusiva. 
Requer que seja aplicado o princípio do in dúbio pro reo. 

Em que pesem as doutas alegações recursais, razão não assiste ao 
recorrente. 

Consta dos autos, que o apelante, advogado do Sr. Antônio Pedro, 
teria adquirido o imóvel irregular como parte de seus honorários advocatícios.  

A afirmação de que as provas testemunhais são frágeis, não têm o 
condão de descaracterizar a condenação.  

O Sr. Francisco de Souza Faria, às fls. 185/186, em Juízo, afirmou 
que o proprietário anterior da área sub judice era o Sr. Antônio Pedro desde 1986, 
na qualidade de posseiro; que teria passado a residir no local em 1988; que à época 
dos fatos, morava em um barraco, mas posteriormente construiu uma casa. 
Asseverou que o ora recorrente foi o advogado da reintegração de posse e que a 
proposta original dele era demarcar o terreno e vendê-lo, formalizando um 
condomínio; que o apelante ‘tocou fogo e fez o roceamento da área’, inclusive 
cortando a luz e algumas plantas. Asseverou que os executores da queimada teriam 
dito que quem teria mandado fazê-la era o Sr. Juraci, ora apelante, e que foram 
colocados alguns piquetes no local. 

A corroborar, a testemunha José Pedro Ferreira, às fls. 189, também 
em Juízo, declarou que o dono do terreno é seu irmão Antônio Pedro, o qual não 
tinha intenção de parcelar, mas foi o ora recorrente que teria ‘dado a idéia’ para tal. 
Afirmou que foi o apelante quem teria mandado queimar e rocear a área. 

A materialidade do delito encontra-se comprovada pelo laudo de 
exame em local de parcelamento do solo e danos ao meio ambiente, às fls. 53/59. 

Os depoimentos tomados perante o Juízo, aliados à prova 
documental de fls. 53/59, formam um conjunto probatório robusto e convincente da 
responsabilidade penal do ora apelante. 

O laudo pericial de fls. 53/59, concluiu pela presença de ações 
típicas do início de implantação de parcelamento, como piqueteamento e linhas 
de drenagem.  

O artigo 50 da Lei 6766/79, atribui fato típico à ação de “dar início, 
de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para 
fins urbanos sem autorização do órgão público competente, ou em desacordo com 
as disposições desta Lei ou das normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e 
Municípios” (grifo nosso). 

Neste contexto, estou a manter a r. sentença monocrática, porque 
presentes elementos comprobatórios a ensejar uma condenação. 

Nego provimento ao recurso. 
É o voto. 
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O Senhor Desembargador MARIO MACHADO - Revisor 
 

Presentes os requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço. 
O apelante, nas razões do recurso, pede a absolvição alegando que 

as provas testemunhal e pericial são insuficientes para embasar a condenação. 
Ao contrário do que diz o apelante, há prova suficiente da 

materialidade e da autoria, haja vista o Laudo de Exame em Parcelamento e Danos 
ao Ambiente (fls. 56/62), atestando indícios de início de parcelamento do solo, como 
piqueteamento e linhas de drenagem; Informação Pericial de nº 52/01 (fls. 201/202); 
Ofícios (fls. 80/82, 84/85) e provas orais colhidas. 

No mesmo sentido, inclusive confirmando a autoria por parte do 
acusado, os depoimentos de Francisco de Souza Faria (fls. 185/186), o qual afirmou 
“ que o Dr. Juraci, ora réu, foi o advogado da reintegração de posse; ... que a 
proposta original dele era demarcar o terreno e vender, formalizando um 
condomínio, sem dizer em quantas partes, que Antônio Pedro e Juraci agiam em 
conjunto; que tocaram fogo e fizeram o roceamento da área, ... que os executores 
do roceamento e da queimada disseram que o faziam a mando do ‘Dr. Juraci’” , e de 
José Pedro Ferreira (fl. 189), afirmando “ que o dono é o seu irmão Antônio Pedro; ... 
que Antônio Pedro não quis parcelar para vender, mas Juraci ‘andou com  idéia’; 
que foi Juraci quem mandou roçar e queimar o local, mas não sabe para quê; que 
foram colocados alguns piquetes no local”. 

Portanto, a prova produzida respalda a condenação do acusado pela 
prática do delito tipificado no artigo 50, inciso I, parágrafo único e inciso II, da Lei 
6.766/79. 

Corretos os fundamentos do parecer da Procuradoria de Justiça, 
lançados às fls. 266/271. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso e mantenho a r. sentença 
apelada. 

É o voto. 
 
O Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE - Vogal 
 

Com o Relator 
 
 

D E C I S Ã O 
 

DESPROVER. UNÂNIME. 
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